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arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.° 3, do referido diploma legal.

21 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral. —
O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Aragão Castanheiro.

Aviso de contumácia n.º 7148/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 314/
02.3GGLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido André Fran-
cisco Quitumbo Lima, filho de Agostinho Francisco Lima e de
Felisbina Manuel Quitumbo, natural de Angola, de nacionalidade an-
golana, nascido em 11 de Novembro de 1975, titular do passaporte
Ao-1738987, com domicílio na Rua Cidade de São Paulo, lote 20,
7.º, B, São Marcos, Cacém, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
21 de Setembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de
Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e a proibição daquele arguido obter a reno-
vação do respectivo bilhete de identidade,  certificado de registo cri-
minal, passaporte, certidão de assento de nascimento, carta de
condução, bem como de obter certidões, efectuar registos ou praticar
quaisquer outros actos junto de autoridades públicas, nomeadamente,
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal revisto).

27 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral. —
O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

Aviso de contumácia n.º 7149/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 815/
94.7PCOER-A, separados por força do disposto nos artigos 335.º,
n.º 4, e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código de Processo Penal, do
processo comum (tribunal colectivo), onde foi declarado contumaz a
arguida Natalina Lopes Pereira, ilha de Jesuíno Pereira e de Maria
Ivone Lopes, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascida em
26 de Março de 1978, titular do bilhete de identidade n.º 12143879,
com domicílio na Rua Latino Coelho, 29, 2.º, direito, Venda Nova,
Amadora, por se encontrar acusado da prática de crime, por despa-
cho de 26 de Abril de 2005, proferido nos presentes autos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral. —
O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

Aviso de contumácia n.º 7150/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 42/
99.7TAOER, pendente neste Tribunal contra a arguida Maria de
Fátima Campos, filha de Aguinaldo do Nascimento Santos e de Maria
Silva Delgado Santos, natural de Cabo Verde, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 15 de Janeiro de 1961, divorciado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 10496957, com domicílio no Largo Professor
Pulido Valente, 16, 3.º, direito, Linda-a-Velha, 2795-159 Linda-a-
-Velha, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 23 de
Outubro de 1998, e um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 23 de Outubro de 1998, por des-
pacho de 7 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por
se ter apresentado no juízo.

16 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral. —
O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Aragão Castanheiro.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 7151/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 918/99.1PEOER,
pendente neste Tribunal contra a arguida Isabel Mongo Ntoto, filha
de António Marques Ntoto e de Semmbani Teresa, natural de Angola,
nascido em 12 de Outubro de 1973, solteira, com domicílio na Ave-
nida Infante D. Henrique, 74, 1.º direito, 2735 Rio de Mouro, por se
encontrar acusada da prática de um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, pratica-
do em 1 de Outubro de 1999, foi a mesma declarada contumaz, em
17 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda, a passagem de mandados de detenção para efeitos do dispos-
to no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal.

27 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 7152/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 918/99.1
PEOER, pendente neste Tribunal contra o arguido Cruyff Miguel, filho
de Kadioko Jaó e de Paulina Kiana, natural de Angola, nascido em
31 de Janeiro de 1954, solteiro, com domicílio na Urbanização
Rina,15, Lamego, por se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 1 de Outubro de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 17 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção, e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e ainda, a passagem de mandados de
detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal.

27 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 7153/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.° 597/01.8GTCSC,
pendente neste Tribunal contra o arguido Cedric Bernard Burton, fi-
lho de de Pol Burton e de Daina Monteiro Danaia Burton, natural de
Bélgica, de nacionalidade belga, nascido em 6 de Julho de 1969, sol-
teiro, titular do passaporte n.º 0162288-23, com domicílio na Rua da
Piscina, 19, 2.º, esquerdo, Algés, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, pre-
visto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 29 de
Julho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Abril de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 7154/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal, faz
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saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 355/00.7PCOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido Mário Rui Fernandes Pe-
reira Varela, filho de José Simões Pereira e de Maria Fernandes Pe-
reira, nascido em 17 de Dezembro de 1980, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 126116962, natural de S. Jorge de Arroios, Lisboa, com
domicílio na Rua António Gomes Leal, 15, 2.º esquerdo, Bairro São
Marçal, Carnaxide, por se encontrar acusado da prática de um crime
de motim de presos, previsto e punido pelo artigo 302.º, n.º 1, do
Código Penal, praticado em 29 de Março de 2000, por despacho de
26 de Abril de 2005, proferido nos presentes autos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por detenção.

6 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 7155/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 115/01.8GTCSC,
pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel Salvador Ferreira,
filho de António da Ressurreição e de Maria dos Santos Ferreira,
natural de São João da Pesqueira, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 8 de Março de 1967, com domicílio na Rua Alexandre Hercu-
lano, 26, 1.º, direito, Amadora, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, pre-
visto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 24 de Fevereiro de 2001, por despacho de 24 de Fevereiro de
2005, proferido nos presentes autos, foi dada sem efeito a declaração
de contumácia, uma vez que o nome correcto do arguido é Manuel
Salvador Ferreira, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 7156/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.° 4/02.9TALRA,
pendente neste Tribunal contra o arguido Luís Filipe Moreira dos
Santos Cardoso, filho de Amadeu dos Santos Cardoso e de Almerinda
Moreira da Silva Cardoso, natural de São João, Lisboa, nascido em
14 de Dezembro de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 6008855,
com domicílio na Rua de Santa Iria, 6, 2300 Tomar, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 13 de Agosto de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 4 de Maio de 2005, nos termos do artigo
335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda, a passagem de mandados de detenção
para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal.

6 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 7157/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal, faz
saber que, no processo abreviado, n.º 15/02.4GRLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido João Pedro Barroso Moura Almaça, filho
de Hélder Luís Madeira Almaça e de Ana Maria Teixeira Barroso de
Moura, natural de Cascais, de nacionalidade portuguesa, nascido em
5 de Maio de 1984, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12548441, com domicílio na Rua Laura Alves, 20, rés-do-chão
B, Parede, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, praticado em 26 de Março de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em 6 de Maio de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-

ção, e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e ainda, a passagem de mandados de
detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal.

9 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 7158/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal, faz
saber que, no processo abreviado, n.° 36/01.4PDOER, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Rui Miguel dos Santos Rocha, filho de
António Garcia dos Santos e de Fernanda Alves Rocha Santos, natu-
ral de Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 25 de Março de 1978,  titular do bilhete de identidade n.º 11684839,
com domicílio na Quinta da Barroca, 6, B, 3.º, esquerdo, Agualva,
Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 20 de Abril de 2001, foi
o mesmo declarado contumaz, em 6 de Maio de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção, e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e ainda, a passagem de mandados de
detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal.

10 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 7159/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal, faz
saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.° 34/02.0PEOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido Horácio Ricardo Gaspar de
Brito de Arede, filho de Horácio Gomes de Arede e de Maria Helena
Gaspar Brito Ramos, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 26 de Junho de 1971, titular do bilhete de identidade
n.º 9559152, com domicílio na Rua Carlos Chardel, 21, 2.º, direito,
Agualva, Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Pe-
nal, um crime de burla informática, sob a forma continuada, previsto
e punido pelos artigos 30.º, 79.º e 221.º, n.º 1, um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 28 de Dezembro de 2001, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 6 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda, a passagem de mandados de detenção
para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal.

10 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 7160/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Criminal, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.° 1135/01.8TAOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido Célio Sandro Aires Jesus
Sousa, filho de António Manuel de Jesus Sousa e de Maria do Rosário
de Fátima V. A. de Jesus Sousa, natural de Campo Grande, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Março de 1977, solteiro,
com domicílio na Rua Vasco Santana, 7, 3.º, esquerdo, 2795 Carna-
xide, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de
Agosto de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-


